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Também em seu depoimento prestado à PGR, o empresário Edson
Torres discorreu sobre os primórdios da parceria entre Pastor Everal-
do, o depoente e o Réu:

“(...)Que o declarante esteve pessoalmente com WITZEL em
três oportunidades; Que, ao final de 2017 o declarante foi
convidado por EVERALDO para participar de uma reunião
com o Juiz Federal WILSON WITZEL; Que o propósito da
reunião era conversar sobre a viabilidade política de WITZEL
vir candidato a Governador do Estado do Rio de Janeiro pelo
PSC: QUE WITZEL ainda não era filiado e nem poderia pois
ainda era Juiz; Que tal reunião ocorreu na sede do PSC.
Rua Senador Dantas, 71, 21° andar, presentes o declarante,
EVERALDO, WITZEL e um empresário aposentado amigo do
declarante VALDIR LOPES; Que nessa reunião WITZEL apre-
sentou seu interesse em ser candidato ao Governo do Rio de
Janeiro; Que nessa reunião. foram tratados apenas assuntos
políticos e viabilidade; (...) QUE VICTOR HUGO possuía tam-
bém interlocução de PASTOR EVERALDO para influenciar no
governo WITZEL; (...)” (grifos nossos)

Ainda sobre a relação de proximidade existente entre o Governador
afastado Wilson Witzel e o Pastor Everaldo, em depoimento prestado
aos membros do Tribunal Especial Misto, se manifestaram as seguin-
tes testemunhas: (a) Hormindo Bicudo Neto, ex-Controlador Geral do
Estado do Rio de Janeiro durante a gestão de Wilson Witzel; (b) Lu-
cas Tristão do Carmo, ex-Secretário de Desenvolvimento Econômico,
Energia e Relações Internacionais; (c) Alex da Silva Bousquet, ex-Se-
cretário de Estado de Saúde; (d) Edmar José Alves dos Santos, ex-
Secretário de Estado de Saúde; (e) Edson da Silva Torres, empresário
com forte atuação na saúde pública estadual; (f) Valter Alencar Pires
Rebelo, advogado e político filiado ao PSC. Disseram eles:

a) Hormindo Bicudo Neto:
“O SR. WALDECK CARNEIRO - Uma última pergunta, Pre-
sidente.
O senhor falou que tinha conhecimento da influência política
do Pastor Everaldo tendo em vista que ele é o Presidente
Nacional do Partido do Governador? O senhor também tinha
informações sobre a influência do Pastor Everaldo na gestão
de áreas do Governo: Detran, Cedae, Saúde...

O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Ouvi falar, ouvi falar,
né, que ele também tinha na Cedae. No Departamento de
Trânsito, já não sei dizer para o senhor. Mas na Cedae ouvi
falar também que ele tinha interferência lá, sim: que o Dr.
Hélio era uma indicação dele.”

b) Lucas Tristão do Carmo:
“O SR. ALEXANDRE FREITAS - Sr. Lucas Tristão, qual sua
relação com o pastor Everaldo?

O SR. LUCAS TRISTÃO DO CARMO - A minha relação com
o pastor Everaldo, ela ficou muito ruim desde um período ali
na campanha. Desde então, a gente sempre se tratou ins-
titucionalmente. Ele era o Presidente do partido do Governa-
dor, eu era um Secretário de Estado do Governo Wilson Wit-
zel e nosso relacionamento sempre foi ali institucional.”

c) Alex da Silva Bousquet:
O SR. WALDECK CARNEIRO - Entendi. O senhor afirmou
também que se encontrou uma única vez com o Pastor Eve-
raldo no Palácio Guanabara.
O SR. ALEX DA SILVA BOUSQUET - Isso.
O SR. WALDECK CARNEIRO - Foi alguma reunião especí-
fica?
O SR. ALEX DA SILVA BOUSQUET - Não foi reunião espe-
cífica, foi encontro de corredor.

d) Edmar José Alves dos Santos:
“O SR. WILSON JOSÉ WITZEL - Não houve facilitação de
indicação de OS etc.? O senhor participou de alguma reu-
nião?
O SR. EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS - Participei de
algumas reuniões com o pastor Everaldo e com o Edson Tor-
res e com o Vitor, que eu não lembro o sobrenome.
(...)
O SR. WILSON JOSÉ WITZEL - E o senhor se lembra da
resposta que eu dei ao senhor?
O SR. EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS - O senhor me
deu uma primeira resposta.
O SR. WILSON JOSÉ WITZEL - Qual foi a resposta que eu
dei para o senhor?
O SR. EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS - Que o senhor
ia conversar com o pastor Everaldo sobre isso. (...)”

e) Edson da Silva Torres:
“O SR. CARLOS MACEDO - Muito bem. Eu faço uma outra
pergunta. Dessa forma, o pastor Everaldo, ele é o longa ma-
nus do Governador Wilson Witzel ou foi o longa manus do
Governador Wilson Witzel?
O SR. EDSON DA SILVA TORRES - Me perdoe. Eu queria
que o senhor falasse em português. Eu não entendo essa
palavra “longa manus”.
O SR. CARLOS MACEDO - Muito bem. Seria uma mão exe-
cutora de uma ordem superior, ou seja, um braço que não
faz parte do mesmo corpo, mas atende a um comando ce-
rebral extinto ali ou independente daquele corpo. O SR. ED-
SON DA SILVA TORRES - Sim.”

“O SR. ALEXANDRE FREITAS - Perfeito. O senhor tem al-
guma dúvida de que o pastor Everaldo era o operador finan-
ceiro do já Governador Wilson Witzel em questão de favo-
recimentos em contratos do Estado?
O SR. EDSON DA SILVA TORRES - Não.”

f) Valter Alencar Pires Rebelo
O SR. FERNANDO FOCH DE LEMOS ARIGONY DA SILVA -
Depois de eleito o Governador tinha contato com o Pastor

Everaldo, assim, no Palácio, contatos com certa frequência?
O SR. VALTER ALENCAR PIRES REBELO - Sem dúvida.
Em algumas oportunidades eu pude observar em algumas
reuniões a presença do Pastor que, para mim, conduzia as-
suntos partidários. Eu nunca participei dessas reuniões, mas
o via em algumas oportunidades no palácio.”

Importa destacar que, sobre o livre trânsito do Pastor Everaldo no Pa-
lácio Guanabara, sede do Governo do Estado do Rio de Janeiro, o
próprio Wilson Witzel confirmou esse fato em seu interrogatório no Tri-
bunal Especial Misto:

(...)
O SR. WALDECK CARNEIRO - Pastor Everaldo?
O SR. WILSON JOSÉ WITZEL - Diversas vezes, Presidente
do partido. Foram várias... Inclusive, várias das Atas de en-
trada e saída do Palácio Laranjeiras constavam o Márcio Pa-
checo, o Claudio Castro, o Sandro, membros da executiva
estadual do partido para tratar das eleições de 2020. Eu, co-
mo Governador e Presidente de honra do partido, opinei, não
só nas eleições do Rio de Janeiro, mas do Brasil inteiro. Eu
estive em São Luiz do Maranhão para acompanhar as pré-
vias para a eleição no Maranhão, filiando Prefeito; no dia da
minha defesa de tese de doutorado eu estava em São Luiz
fazendo campanha - na verdade, fazendo campanha de filia-
ção. Então, eu, como Presidente de honra do partido, viajei o
Brasil com o Pastor Everaldo, com Deputados Federais do
meu partido no Tocantins, na Bahia, e no Rio de Janeiro não
era diferente. Foram várias reuniões realizadas com a exe-
cutiva do partido para definir sobre eleições. A reunião era
eminentemente política.”

São necessários tais esclarecimentos quanto ao networking entre es-
sas pessoas para possibilitar o enfrentamento do mérito quanto à in-
fluência do Governador afastado Wilson Witzel na contratação da
OSS IABAS.
Isto posto, em sua defesa apresentada ao Tribunal Especial Misto, o
Réu aduz não existir quaisquer indícios de sua participação na con-
tratação da OSS IABAS. Contudo, na contramão de sua afirmação,
em depoimento prestado à Procuradoria Geral da República no Rio de
Janeiro, o ex-Secretário de Estado de Saúde, senhor Edmar Santos,
declarou ter sofrido pressões vindas do Réu e de terceiros para a
montagem dos hospitais de campanha, nos mesmos moldes dos con-
tratados pelo Estado de São Paulo.
Apesar do estudo realizado por sua equipe, que apontava outras me-
didas, o então Secretário de Estado de Saúde foi informado pelo en-
tão Subsecretário Executivo de sua pasta, senhor Gabriell Neves, que
a OSS IABAS seria a organização social encarregada de construir e
gerir hospitais de campanha, sendo ele, o subsecretário, o gestor res-
ponsável por decidir sobre a contratação:

“QUE, com o avanço da pandemia, porém, o Estado de SP
decidiu montar hospitais de campanha e o colaborador voltou
a conversar com BERTHOLDO, mas não definiu que seria o
IABAS o contratado; QUE o governador WITZEL e a primei-
ra-dama HELENA começaram a pressionar o colaborador pa-
ra a montagem de hospitais de campanha, já que as cobran-
ças na média aumentaram; QUE o colaborador voltou a pro-
jetar com sua equipe a montagem de hospitais de campanha,
em modelos diferentes do de SP, seguindo um racional téc-
nico; QUE quem bateu o martelo para a contratação do IA-
BAS não foi o colaborador; QUE o colaborador recebeu de
GABRIELL NEVES a notícia de que seria o IABAS a OS
contratada; QUE o colaborador acreditou que essa escolha
havia sido deliberada pelo grupo do PASTOR EVERALDO, já
que o IABAS já tinha uma relação com o grupo;(..) QUE o
novo contrato, porém, não solucionou alguns vícios como a
ausência de prazo para entrega dos hospitais e a falta de
exigência de documentos; QUE o contrato foi assinado mes-
mo com esses vícios, o que causou espanto no colaborador,
pois sacramentou uma mudança drástica na postura do Es-
tado com o IABAS, que começou bastante severa e terminou
demasiadamente flexível; (...)” (grifos nossos)

Importa ainda destacar, sobre a contratação da OSS IABAS, que o
Pastor Everaldo, segundo depoimento de Edmar Santos, deixava claro
que nada acontecia na Secretaria de Estado de Saúde sem que o
Governador soubesse, seja com antecedência ou mesmo no transcur-
so das ações, ressalvando que seu grupo tinha carta branca para
atuar:

“QUE o PASTOR EVERALDO já disse mais de uma vez ao
colaborador que todas as questões que passavam pelo grupo
tinham carta branca do governador WILSON WITZEL, que às
vezes sabia antes e às vezes era informado ao longo do pro-
cesso;(...)” (grifos nossos)

Como se vê, segundo o delator, o Pastor Everaldo declarou que as
ações de seu grupo político tinham o aval do Governador, ou seja, o
Réu tinha conhecimento sobre as mesmas. Em depoimento ao Tribu-
nal Especial Misto, outros agentes públicos que integraram a equipe
do Governo do Estado, durante a gestão do Réu, se manifestaram,
dando a entender que o governador afastado era sabedor do que se
passava em sua administração. É o caso do ex-Controlador Geral do
Estado do Rio de Janeiro, senhor Hormindo Bicudo, que alertou o
chefe do Poder Executivo, não apenas sobre a má fama, mas tam-
bém sobre o valor astronômico da contratação da OSS IABAS. Segue
sua declaração a esse respeito, em diálogo com a Acusação: “

O SR. LUIZ PAULO - Que é um dos eixos aqui da nossa
investigação.
O senhor é um homem de controle, há muitos anos, segundo
a sua experiência, vai a três décadas. A Iabas havia sido
desqualificada do Município do Rio de Janeiro no Governo de
Marcelo Crivella e desqualificada por uma bagunça que ela
vez lá, a bagunça era tão grande que tem uma Deputada
que dizia que ela não era nem Iabas, era “Diabas”.
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Eu me lembro disso.
O SR. LUIZ PAULO - Você vê como ela é conhecida, e ela
foi convidada por alguém para construir, construir obra de en-
genharia e gerenciar serviços médicos...
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Isso mesmo.
O SR. LUIZ PAULO - Serviços incompatíveis.
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Totalmente.
O SR. LUIZ PAULO - Que só faz aumentar o valor do con-
trato.
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - E numa dimensão ab-
surda.
O SR. LUIZ PAULO - Porque vai pagar um sobre preço so-
bre as obras de engenharia.
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Exatamente.
O SR. LUIZ PAULO - Quem vai pagar? O Estado.
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Perfeito.
O SR. LUIZ PAULO - Claro, o senhor vai investigar isso, é
claro que isso salta aos seus olhos. Veio à tona algum dado
de realidade para o senhor de quem teria colocado essa Ia-
bas para fazer esse serviço?
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Deputado, quando eu
fiquei sabendo da dimensão dessa contratação, né?
O SR. LUIZ PAULO - Mais de 800 milhões.
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Na época era 850...
O SR. LUIZ PAULO - Pois é, mais de 800...
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Com 10 hospitais de
campanha, que não é hospital simples, é um hospital... Hos-
pital mesmo, porque hospital de campanha não é um piso,
um ar condicionado, é um universo muito pesado, é uma res-
ponsabilidade muito grande e eu fiquei bem assustado como
tudo aconteceu, sem planejamento nenhum, umas planilhas
de orçamento totalmente equivocadas, o que sofreu uma
ação nossa direta junto com a Procuradoria do Estado. Numa
primeira medida, nós reduzimos em mais de 150 milhões
aquele contrato e me surpreendeu também por ser o Iabas
porque ele aparece no nosso relatório e não aparece muito
bem no nosso relatório de auditoria, aparece com deficiências
graves e isso me surpreendei profundamente, alertei todo se-
tor, alertei o Secretário Edmar também por que dessa esco-
lha, essa informação nunca me veio...
O SR. LUIZ PAULO - O senhor alertou o Governador tam-
bém?
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Alertei o Governador
também, ele criou uma comissão na época, se eu não me
engano, até a pedido com o ViceGovernador participando, eu
participei dessas reuniões, de vez em quando porque a si-
tuação também ficou insustentável, Deputado, porque nós es-
távamos com a pandemia acontecendo, a proliferação do ví-
rus estava enorme, os hospitais já tinham iniciado a constru-
ção com esse instituto escolhido pela Saúde dessa forma
equivocada, mas, também parar aquilo poderia correr um ris-
co ainda maior de começar tudo do zero e as pessoas sendo
contaminadas à velocidade do que estava, então, isso deu
um medo em todo mundo, deu medo na PGE, deu medo na
CGE, deu medo na Assembleia, deu medo em todo mundo.
O SR. LUIZ PAULO - Era para ter medo mesmo.
O SR. HORMINDO BICUDO NETO - Era para ter medo mes-
mo. E, felizmente ou infelizmente, nós tivemos que continuar
com o Iabas naquele primeiro momento, reduzimos o contra-
to, modificamos algumas cláusulas deles que, inclusive, cláu-
sula de despesa de capital reverteriam em favor do Estado,
ou seja, aquele dinheiro que foi pago a eles teria voltado pa-
ra a gente, mas, eu confesso ao senhor que foi uma decisão
horrível, lamentável e que de falta de planejamento mesmo,
porque nem a projeção de 10 hospitais eu assumiria como
gestor porque eu nem vi ainda o tamanho do vírus, a expan-
são dele.

Eu já projetar dez, assim, de primeira linha, foi meio pesado.
Eu achei muito exagerado. (...)”

Ainda sobre a má fama da OSS IABAS e os riscos envolvidos em
sua contratação, outra ex-integrante do Governo do Estado do Rio de
Janeiro na gestão Wilson Witzel, senhora Mariana Scardua, declarou
ter avisado seu superior hierárquico, o Secretário de Estado de Saú-
de, sobre aqueles aspectos e, em consequência disso, teria sido exo-
nerada do cargo que ocupava. Afirmou a depoente à Acusação:

O SR. LUIZ PAULO - E relatava para ele que a Organização
Social Iabas tinha avaliação de 96% de conceito C na gestão
do Hospital Adão Pereira Nunes, que ela tinha sido desqua-
lificada no Município da Capital, que ela estava inscrita na dí-
vida ativa do Município da Capital, que ela teve um dirigente
preso e estava sendo investigada pelo próprio Ministério Pú-
blico, então, perguntei a ele se ele alertou o Secretário ou
alguém do Governo sobre tudo isso que pesava sobre a Ia-
bas, visto que ela foi escolhida para tocar um contrato de
construção e gestão de hospitais de campanha de mais de
oitocentos milhões de reais. A senhora tinha conhecimento
de todos esses fatos que eu relatei aqui?
A SRA. MARIANA TOMASI SCARDUA - Sim.
O SR. LUIZ PAULO - E a senhora relatou para o Sr. Ed-
mar?
A SRA. MARIANA TOMASI SCARDUA - Então, com relação
ao contrato de gestão do Hospital Adão Pereira Nunes, eu
repito aqui que tem um parecer meu ratificando pela não re-
novação deste contrato, encaminhando para as subsecreta-
rias e para o Secretário competente, para as sanções devi-
das e não renovação. Com relação ao hospital de campanha,
quando eu fiquei sabendo...
O SR. LUIZ PAULO - Mas a Iabas, especificamente.
A SRA. MARIANA TOMASI SCARDUA - Sim, a Iabas, Hos-
pital Estadual Adão Pereira Nunes, gerido pela Iabas, só ti-
nha conceito C e uma prestação de contas muito frágil. Após
avaliar os relatórios da comissão de fiscalização, ratifiquei o
parecer da CAF pela não renovação, não renovação deste
contrato, pela troca da Organização Social, porque o Iabas
não entregava o que estava em contrato. Essa foi uma das
ações.
A outra, como eu disse aqui, eu ficava sabendo, também já
falei isso na Alerj e no MPE, eu ficava sabendo das ações
da secretaria de estado pela televisão, às sete da manhã,
quando o Secretário entrava no ar. E por aí eu fiquei saben-
do que teriam hospitais de campanha, depois eu fiquei sa-
bendo que os hospitais de campanha seriam todos com o Ia-
bas. Aí, eu cheguei a comentar com ele que era... a palavra
certa, não sei como dizer, mas que era imprudente, perigoso,
porque o Iabas já tinha um histórico de não entregar, e ele
tinha conhecimento disso. Aí, sei lá, um dia depois, dois dias
depois, eu fui exonerada.

Novamente ao ser questionada sobre a contratação da OSS IABAS,
desta vez pela Deputada Dani Monteiro, Mariana Scardua afirma ter
avisado sobre os riscos da contratação daquela entidade ao Subse-
cretário Executivo (Gabriell Neves) e ao Secretário de Estado de Saú-
de (Edmar Santos). Eis o excerto de seu depoimento com esse teor:

A SRA. DANI MONTEIRO - Ao encontrar algumas inconfor-
midades, falhas ou faltas, nas palavras da senhora, que em
geral são irregularidades na gestão dos contratos, a quem a
senhora deveria se reportar?
A SRA. MARIANA TOMASI SCARDUA - Então, eu não sei
se alguma testemunha já falou, mas a Comissão de Acom-
panhamento e Fiscalização do Contrato de Gestão, pelo de-
creto, é subordinada ao Secretário de Estado de Saúde e ela
se reporta aos superintendentes e aos Subsecretários, para
dar ciência desse acompanhamento.
Então, quando eu tive, por exemplo... quando você tem ciên-
cia de alguma prestação de serviço que não está em con-
formidade com o contrato, a primeira ação, por exemplo, da
área técnica, é notificar, por ofício, pedindo para corrigir. E aí,
a gente comunica aos órgãos competentes.
Então, assim, quando era alguma coisa que não era condu-
zida, a gente tinha que comunicar à SubCIC, à Subsecretaria
de Controle Interno e Compliance. A CAF direcionava os re-
latórios também para a Subsecretaria de Controle Interno e
Compliance. Então, por exemplo, no caso do Iabas, que é
um caso emblemático, quando a CAF encaminha o relatório
para a Superintendência de Acompanhamento de Contrato de
Gestão, encaminha para a Subsecretaria de Gestão da Aten-
ção Integral, eu fiz questão - era um caso muito grave -, en-
tão, eu fiz questão de informar todos os setores competentes:
a Subsecretaria Executiva; ao Secretário de Saúde.

Eu não me lembro se eu cheguei a avisar a Subsecretaria
Geral ou não, mas ela não tem competência também nesse
ramo, mas é importante talvez saber. E, por fim, acho que
também a gente informou à Subsecretaria Jurídica ou pediu
posterior encaminhamento. Mas a Subsecretaria de Controle
Interno e Compliance; o Secretário de Estado e a Subsecre-
taria Executiva, que são os três diretamente interessados,
eles foram comunicados pela Subsecretaria de Gestão da
Atenção Integral à Saúde, assim como foram comunicados
pela CAF.
A SRA. DANI MONTEIRO - Mariana, conforme as suas de-
clarações aqui, a falta de transparência motivou o pedido da
sua exoneração em fevereiro de 2020. Correto?
A SRA. MARIANA TOMASI SCARDUA - Sim. A falta de
transparência da Subsecretaria Executiva com relação à exe-
cução financeira dos contratos e à execução financeira e or-
çamentária dos contratos e à assinatura dos novos contratos
e lançamento de novos editais.

Em sua defesa, o Réu afirmou que ordenar despesas não faz parte
das atribuições do cargo para o qual foi eleito, mas sim o acompa-
nhamento de políticas públicas estrategicamente elaboradas, conforme
seu plano de governo e promessas de campanha.
Ainda em sua defesa, diz ter implantado o Sistema Eletrônico de In-
formações (SEI), desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, com vistas à garantia do acesso às informações sobre con-
tratos e contratações em curso, de modo a fortalecer a transparência
das ações governamentais.
Foi exatamente nesse sentido que o Réu se manifestou em seu in-
terrogatório, em resposta ao Desembargador Fernando Foch:

“O SR. FERNANDO FOCH DE LEMOS ARIGONY DA SILVA
- Eu não sei se estou bem lembrado, mas acredito que não.
Acredito ter ouvido de V. Exa. na campanha eleitoral que go-
vernaria desconfiando. Ou seja, fiscalizando todos os seus
Secretários. Essa... eu estou enganado ou isso foi dito em
campanha, Governador?

O SR. WILSON JOSÉ WITZEL - Desembargador, durante a
campanha eleitoral, eu fiz várias afirmações de compromisso
com a transparência. Tanto que ao assumir o Governo do Es-
tado eu implantei o SEI que foi feito um acordo com o Tri-
bunal Regional Federal da 4ª Região, que tem o mais mo-
derno sistema de processamento eletrônico não só adminis-
trativo, mas judicial, o e-PROC e o SEI. Fizemos um con-
vênio com o TRF da 4ª Região e implantamos o SEI no Go-
verno do Estado. Para dar total transparência às licitações,
aos processos administrativos. Da minha parte, sempre nós
nos comportamos de forma transparente. Em relação aos Se-
cretários, a orientação sempre foi nesse sentido. Agora, eu
não tenho como controlar efetivamente o que o Secretário faz
- com quem ele janta, com quem ele sai. Não é possível is-
so. São mais de 20 Secretários, são Subsecretários. É difícil.
Não é possível controlar.”


		2021-05-13T01:34:42-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




